
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça - Feira - Recife, 27 de Novembro de 2018 – DGP nº A 1.0.00.218

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª PARTE

I – Serviços Diários

Para o dia 28 (Quarta-feira)
(Sem Alteração)

2ª PARTE

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª PARTE

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Férias – Concessão

Concedo, a contar de 01 de dezembro de 2018, 30 (trinta) dias de férias regulamentares
relativas  ao  ano  de  2018,  ao  TC  QOPM  Mat.  2079-6/DGP-3  –  MÁRIO  GOUVEIA DE
GUSMÃO JÚNIOR, para gozo em trânsito neste país.  (Nota nº 0835417/2018/DGP-3)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Licença Médica – Concessão 

Foi concedido a 2º Sgt PM 103.548-7/DGP-8/PAULA VIRGÍNIA DE S. MONTEIRO,
30 (trinta) dias de licença médica para tratamento de saúde (LTS), conforme atestado médico
oriundo do Centro Médico Hospitalar da PMPE a contar de 25 de novembro de 2018.
(Nota nº 0868031/2018/DGP-8)

2.2.0. Dispensa Médica – Concessão

Foi concedido a contar de 05 de novembro de 2018, 90 (noventa) dias de Dispensa para
Tratamento de Saúde - DTS por motivo de doença, comprovada mediante atestado médico do
CMH do 3º SGT PM Mat. 950102-0/DGP-1 JONES JOSÉ CORREIA SANTOS. 
(Nota nº 0876814/2018/DGP-1)

2.3.0. Informação

Informou o CELQOPM – EDUARDO MARCELO DE ALBUQUERQUE SOUGEY
– Comandante da APMP, através do Ofício nº 147/2018-SEÇ PES, datado de 05 de novembro de
2018, que o  2º SGT PM Mat. 26897-6/JAILTON BATISTA CARNEIRO, foi transferido para
essa Diretoria de Gestão de Pessoas, conforme publicação no Boletim Geral nº 196 de 20 de
outubro de 2018.

Informou ainda que o referido graduado gozou as férias regulamentares relativas ao
ano 2017, no mês de março de 2018. Em relação as férias relativas ao ano de 2018, o referido
Militar está relacionado no Plano de Férias para o mês de março de 2019.

 
EFISCO BANCO AGÊNCIA C. CORRENTE CPF

929 BRADESCO 3201-8 0102049-8 492.545.884-15
(Nota nº 729/0890520/2018/DGP-6)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. Licença Médica – Concessão
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Foi concedido a contar de 16 de novembro de 2018, 60 (sessenta) dias de Licença para
Tratamento de Saúde -  LTS por motivo de doença,  comprovada mediante atestado médico do
CMH do CB PM Mat. 109067-4/DGP-1 RUBENS PEREIRA DE OLIVEIRA.
(Nota nº 0877013/2018/DGP-1)

4.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0. Dispensa Médica – Concessão

Foi concedido, a contar de 23 de novembro de 2018, 60 (sessenta) dias de Dispensa para
Tratamento de Saúde ao  SD Mat.110291-5/SISMEPE/DGP-1 –  LUAMAR  FERNANDO DA
SILVA, conforme menciona no Atestado Médico em anexo.
(Nota nº 0874190/2018/DGP-1/SISMEPE)

4.2.0. Licença Médica – Concessão

Foi concedida a militar abaixo elencada, Licença Médica por doença comprovada através
de atestado médico do Centro Médico Hospitalar da PMPE:

Grad Mat Nome Completo A contar Dias

SD PM 115302-1 LORENA CARVALHO LOPES 29/10/2018 20
(Nota nº 0832545/2018/DGP-4)

4.3.0. Informação

Informou o MAJ PM – FLÁVIO HENRIQUE DUARTE SANTOS – Comandante do
11º BPM, através do Ofício nº 1380/2018-1ª Seção, datado de 23 de novembro de 2018, que o SD
PM Mat. 110593-0/HALISSON DE BARROS PINTO,  foi transferido para essa Diretoria de
Gestão de Pessoas, conforme publicação no Suplemento de Pessoal nº 027 de 19 de novembro de
2018.

Informou ainda que o referido Policial Millitar não gozou férias relativas ao ano de
2017 e está relacionado no plano de férias referente a 2018, para gozo em DEZEMBRO/2019.

EFISCO BANCO AGÊNCIA C. CORRENTE
Férias Relativas a 2017 para gozo em

2018

1066 BRADESCO 1771 43184 NÃO GOZADAS 
(Nota nº 728/0890108/2018/DGP-6)

4ª PARTE

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Dispensa Total de Serviço
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Concedo,  ao  TC QOPM Mat.  2079-6/DGP-3 – MÁRIO GOUVEIA DE GUSMÃO
JÚNIOR, a contar de 23 de novembro de 2018, 08 (oito) dias de dispensa total do serviço, como
recompensa pelos excelentes trabalhos desempenhados nesta Diretoria.
(Nota nº 0844101/2018/DGP-3)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0. De Tenente

2.1.1. Solução de Sindicância

DESPACHO DECISÓRIO SS. SIND. INATIVOS/DGP-8 Nº 101/2018 - DGP (Correicional)

Origem: Portaria do Comando do 2ºBPM, nº 001/2018;
Encarregado: 1ºTen QOAPM Mat. 31712-8/2ºBPM-SEVERINO RAMOS DA SILVA;
Sindicado: 2º Ten RRPM, Mat. 602123-9/Manoel Bezerra da Rocha Filho;
Fato  Apurado:  Extravio  de  arma  de  fogo  (Revólver  Rossi,  Cal.  38,  de  numeração  não
especificada), de propriedade do 2º Ten RRPM, Mat. 602123-9/Manoel Bezerra da Rocha Filho,
RG 6808/PMPE, ocorrido no dia 27 de abril de 2017, no município de Paudalho-PE.

Da análise da presente Sindicância Administrativa Disciplinar, observa-se que o fato
apurado se deu no dia 27 de abril de 2017, aproximadamente às 08h00min, na Rua Primavera,
Loteamento  Primavera,  no  município  de  Paudalho-PE,  quando  02(dois)  indivíduos  não
identificados, de posse de arama de fogo, anunciaram assalto ao Sindicado, levando do mesmo o
veículo de marca/modelo Chevrolet/ S-10 LT DD4, na cor preta, de placa PGB-2780, bem como
sua arma de fogo, um Revólver Rossi, Cal. 38, o qual se encontrava dentro do porta luvas daquele
veículo. Tão logo foi assaltado, o Sindicado se encaminhou de prestar em imediato queixa na
delegacia local e informar o fato ocorrido junto ao batalhão de responsabilidade territorial onde
reside o mesmo.

Consta que, o sindicado disse que a referida arma foi adquirida pelo mesmo através de
compra em Plano de aquisição de arma de fogo em convênio da PMPE com a Indústria de armas
Rossi, realizada entre os anos de 1983/84, sendo o valor referente a tal compra parcelados e pagos
com descontos em folha de pagamento, mas que na época, segundo o mesmo, teria recebido a
referida  arma  mas  sem  qualquer  documentação  que  possa  comprovar  esta  aquisição.  Disse
também que, ao procurar  por documentos  comprobatórios dessa aquisição junto a esse plano,
junto a RMB/DAL, tomou ciência de que houve uma pane no sistema SINARM, quando foram
perdidos todos os dados de posse por policiais Militares de arma de fogo antes registrados naquele
Sistema junto a PMPE. 

Desta forma, o Encarregado de Sindicância, com vistas a obter alguma informação a
cerca de qualquer registro de compra pelo Sindicado dessa arma junto a plano de aquisição entre
convênio, solicitou da DGP-4, da DGP-7(Arquivo Geral) e da própria DAL, qualquer documento
que  pudesse  comprovar  estas  alegações,  em  sendo  qualquer  desconto  em  folha  referente  ao
parcelamento  alegado.  Sendo  então  respondido  que  não  consta  dados  referentes  a  qualquer
parcelamento nesse sentido em folha, considerando que o Sistema PE Consig, apenas se remonta a
partir do ano de 1987.

Isto posto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar na integra com o Relatório de Sindicância e com a Solução do
Comandante  do  2ºBPM;2.Arquivar  os  presentes  autos  e  cópia  desta  decisão  nos

assentamentos do 2º Ten RRPM,Mat. 602123-9/Manoel Bezerra da Rocha Filho, junto a DGP-7;
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3. Remeter cópias do Relatório e desta Solução da Sindicância, à 2ª Seção do EMG e
ao Diretor de Apoio Logístico, para conhecimento e providências nas esferas de suas atribuições;

4.Arquivar cópia desta Solução e do Relatório na DGP-8;
5.Publicar esta solução em Boletim Interno/DGP. (Nota nº 0879722/2018/DGP-8)

2.2.1. Solução de PAD Sumariíssimo

DESPACHO DECISÓRIO DE PAD SUMARÍSSIMO Nº 004/2018 - S.S Sind. Inativos/DGP8/2018

Origem: Of. no 515/2017-Sub Comando-Geral, de 24 de novembro de 2017, contendo em anexo
02(duas) Comunicações de falta ao serviço na Operação “Recife Antigo do Meu Coração”, no
turno das 17h00min às 23h00min, datadas de 27NOV16 e de 14MAI17.
Notificada: 2º Ten RRPM Mat. 22720-0-Maria Auxiliadora F. Carvalho

Consta em anexo ao documento de origem, 02(duas) Comunicações, as quais versam
sobre falta cometida pela notificada, ao serviço na Operação “Recife Antigo do Meu Coração”, no
turno das 17h00min às 23h00min, datadas de 27NOV16 e de 14MAI17.

Com vistas a garantir a ampla defesa e contraditório neste processo administrativo
disciplinar  sumaríssimo,  a  mesma  foi  notificada  do  teor  das  partes  para,  no  prazo  cabível
apresentar as suas razões diante do fato em apuração, conforme definem o Art. 11, § 5º e § 6º, da
Lei nº11.817, de 24 de julho de 2000(CDMEPE), e Art. 5º, LV, da CF/88.

Conforme define o Art. 8º, da Lei nº 11.817,de 24JUL2000 - Estão sujeitos ao regime
disciplinar, estabelecido neste Código, os militares na ativa, na reserva remunerada e reformados
e, Art. 10. A competência para aplicar as penas disciplinares, previstas neste Código, é inerente ao
cargo ou função ocupada e não ao grau hierárquico; Art. 12, § 1° - No caso de serem identificados,
entre os transgressores, militares estaduais da reserva remunerada ou reformados, as providências
disciplinares, quanto aos mesmos, deverão ser adotadas em nome da autoridade competente, da
Corporação Militar Estadual, portanto ao caso esse Diretor de Pessoal aos Inativos.

Consta  nas  análises  dos  documentos  acostados  a  este  Processo  Administrativo
Disciplinar  Sumaríssimo que,  a  notificada apresentou tempestivamente à  época duas Licenças
Médicas para Tratamento de Saúde(LTS),  configurando serem plausíveis as suas justificativas,
diante da sua situação de saúde que a impossibilitou do seu exercício nos serviços para os quais
estava escalada.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. ARQUIVAR o presente PAD Sumaríssimo pelas razões acima citadas;
2. À DGP-8 para providências decorrentes desta decisão e
3. Publicar este Despacho Decisório em Boletim Interno/DGP.

3.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

3.1.0. De Sargento

3.2.1. Solução de Sindicância

DESPACHO DECISÓRIO SS. SIND. INATIVOS/DGP-8 Nº 099/2018 - DGP-8

Origem: Portaria nº 027/18, de 08 de agosto de 2018, sob SIGPAD nº 2018.8.1.001416, Ofício nº
229/2018/DGP-8/SS. Inativos, de 21 de junho de 2018.
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Encarregado: 1º Ten QOAPM Mat. 920674-4/4ºBPM-ERALDO BEZERRA DA SILVA;
Sindicado: 2º SGT RRPM 31791-8 - SOREL WARNER FERREIRA SANTOS;
Fato Apurado: Ameaças contra a denunciante, Micaele Ana da Silva e a tortura e homicídio do
seu irmão.

Exposição do Fato

A presente sindicância foi instaurada com fim de apurar suposta ameaça praticada pelo
Sgt RRPM Mat. 31791-8/SOREL WARNER FERREIRA SANTOS, em desfavor da Sra  Micaele
Ana da Silva, bem como a prática, em tese, de homicídio pelo policial militar em desfavor de um
dos irmãos da denunciante, conhecido por Micael.

Fundamentação

Da análise  das  peças  que  compõem  a  presente  sindicância,  verifica-se  que  a  Srª
Micaele Ana da Silva, compareceu a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, no dia 24
de maio de 2016, denunciando o sindicado, Sgt RRPM Sorel Warner Ferreira Santos, declarando
que o mesmo juntamente com o 2º Sgt PM Josele Cordeiro dos Santos, ameaçavam a sua família,
bem como o Sindicado poderia ter uma possível participação na tortura e morte do seu irmão
conhecido como Micael, ocorrido no dia 29 de abril de 2016, tudo motivado pela fuga de outro
irmão da Sra  Micaele,  de nome Jonatas,  que após a  prática  de  um assalto,  fugiu do hospital
Regional do Agreste em Caruaru, onde estava custodiado, e que a partir desse fato começaram as
ameaças, e posteriormente o homicídio de Micael, conforme declaração pela Sra Micaele dada na
Corregedoria.

Destarte, foi verificado nas diligências realizadas, como também na ouvida prestada
pela  Sra  Micaele  em  Sindicância,  que  não  foram  apresentadas  provas  materiais,  que
comprovassem as denúncias contra o Sgt RRPM Sorel e o Sgt PM Cordeiro.

O 2º PM Sgt Mat. 28238-3/Josele Cordeiro dos Santos declarou em sua defesa nos
autos, que são inverídicas as acusações contra o mesmo, que devido a sua função policial militar, e
o envolvimento dos irmãos da Sra Micaele (Jonatas e Micael) no mundo do crime, e serem alvos
de abordagens efetuadas pelo policiamento local, podem ter levado a família da Sra  Micaele a
acreditar na participação do mesmo nessas denúncias.

Em sua defesa o sindicado Sgt RRPM Mat. 31791-8/Sorel Warner Ferreira Santos,
declarou, que não são verdadeiras as acusações contra o mesmo, e que em uma ocasião um dos
irmãos da Sra Micaele, foi sua testemunha em uma sindicância.

Conclusão
Ante o exposto, demonstrou-se nesse procedimento investigatório, não haver provas

materiais  e  nem  testemunhais,  que  comprovem  a  denúncia  feita  pela  Srª  Micaele.  quanto  a
participação do Sgt RRPM 31791-8/SOREL WARNER FERREIRA SANTOS, bem como do 2º
Sgt PM Josele Cordeiro dos Santos, quanto a possíveis ameaças a mesma e no homicídio de um de
seus irmãos.

Isto posto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1.Concordar com o Relatório apresentado pelo Sindicante;
2.Arquivar os presentes autos e cópia deste Despacho decisório nos assentamentos do

2º Sgt RRPM Mat. 31791-8/Sorel Warner Ferreira Santos, na DGP-7;
3.Remeter cópias do Relatório e desta Solução da Sindicância, à 2ª Seção do EMG,

para conhecimento;
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4.Encaminhar cópias do Relatório e desta Solução ao Corregedor Geral da SDS, por
meio do SIGPAD;

5.Arquivar cópia desta Solução e do Relatório na DGP-8;
6.Publicar esta solução em Boletim Interno da DGP.

DESPACHO DECISÓRIO S.S INATIVOS Nº 100/DGP8/2018

Origem: Portaria nº007/20ºBPM, de 10 de julho de 2018.
Encarregado: ST PM Mat. 930569-6/20ºBPM-Sérgio Amaro do Nascimento
Fato Apurado: Apurar em toda sua extensão, o homicídio do Sgt RRPM Mat. 23482-6/Fernando
Gadelha  dos  Santos,  ocorrido  no  dia  21ABR18,  no  bairro  da  Vila  da  Fábrica,  na  cidade  de
Camaragibe-PE.

Da análise de todas as peças que compõem a presente Sindicância, verifica-se que o
homicídio do Sgt RRPM Mat. 23482-6/Fernando Gadelha dos Santos, ocorreu no dia 21/04/2018,
por volta das 18h30, em frente ao estabelecimento comercial, Mania Rações, situada na Rua Luiz
Carlos de Medeiros, s/n, no bairro da Vila da Fábrica, Camaragibe-PE.

Consta que, segundo as testemunhas arroladas, as senhoras Maria Conceição Andrade
do Carmo e Aldicéia Francisca do Carmo, relataram que, no momento que estavam fechando um
de  seus  estabelecimentos  comerciais,  uma loja  de  variedades  situada  na  Rua Luiz  Carlos  de
Araújo, bairro da Vila da Fábrica, cidade de Camaragibe-PE, chegou ao local o Sgt RRPM Mat.
23482-6/Fernando Gadelha dos Santos numa moto, o qual pediu para comprar ração em outro
estabelecimento comercial, o qual fica bem em frente a essa loja de variedades, a "ZOO MANIA
RAÇÕES", que também pertence as mesmas.

No  exato  momento  em  que  estavam  ocupadas  fechando  essa  loja  de  variedades,
enquanto que o Sgt RR Fernando se dirigia para a loja de rações sozinho, as mesmas ouviram os
disparos de arma de fogo, quando viram dois elementos encapuzados, vestidos de preto, que após
efetuarem os disparos de arma de fogo, fugiram em um veículo, Gol ou Fox, de cor escura, de
placa não anotada. Naquele momento as testemunhas perceberam tratar-se de um crime, quando
ficaram com medo e correram para dentro de sua loja de variedades, só abrindo após escutarem o
citado veículo sair do local, quando então se dirigiram até loja de ração, não chegando a adentrar,
sendo visto pelas mesmas, do lado de fora dessa loja de rações, o corpo do Sgt RR Fernando caído
ao chão.

Foi verificado que a vítima encontrava-se armado no momento em que foi alvejado e
morto, não sendo subtraída dele a sua arma pelos autores do crime. Quando o seu genro, o Sr.
Víctor Guilherme de Lima, ao saber do fato ocorrido, foi até o local, onde já estava cheio de
curiosos e como sabia que o sogro sempre andava armado disse que, por precaução, decidiu pegar
a arma do Sgt RR Fernando, uma pistola calibre. 40, inox, nº SNL29249 e a levou consigo a sua
residência, até a chegada da autoridade policial no local do crime, quando então a entregou.

É fato, após análise minuciosa do bojo da presente sindicância e do que nos Autos
constam,  e  nas  declarações  prestadas  e  documentos  juntados  ao  procedimento  que,  não  resta
caracterizado com a devida adequação de elemento construtivo de tipo criminal algum, praticada
pela vítima (ação ou omissão, não violou preceitos da ética e dos valores militares, ou mesmo,
contrariou deveres e obrigações a que este, a vítima, esteja submetido) e sim, a vítima tivera sua
vida  ceifada  por  malfeitores.  Outrossim,  não  sendo  verificados  elementos  suficientes  para
caracterizar a transgressão disciplinar praticada pelo sindicado, devido à ausência dos elementos
característicos da tipificação do crime ou da contravenção.
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Pelo exposto e amparado consoante a instrução normativa nº 002/2016/Cor.Ger./SDS,
mais precisamente em seu art.34, III, conclui-se que o fato não se acerca de indícios de crime ou
transgressão disciplinar praticada pela vítima.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1.Concordar  na  íntegra  com  o  Relatório  do  Sindicante  e  com  a  Solução  do

Comandante do 20º BPM;
2.Determinar a DGP que tome de imediato as medidas julgadas cabíveis quanto aos

direitos e garantias aos beneficiários do Sgt RRPM Mat. 23482-6/Fernando Gadelha dos Santos,
junto a DGP-4, bem como o arquivamento de cópia todo esse processo, com Relatório e Solução
e, desse Despacho Decisório junto à DGP-7 e DGP-8;

3.Encaminhar cópia de Relatório e Solução de Sindicância, bem como desse Despacho
Decisório à Corregedoria Geral da SDS, 2ª EMG, para conhecimento;

4.Publicar em Boletim Interno da DGP.

3.2.0. Solução de PAD Sumaríssimo

DESPACHO DECISÓRIO DE PAD SUMARÍSSIMO-Nº 003/2018 - DGP-8/S S Sind. Inativos

ORIGEM: Despacho decisório nº 11/2017-DGP, publicado no BI da DGP nº 182, 26/09/17.
NOTIFICADO: 3º SGT RRPM Mat. 18952-9/AELSON PESSOA LINS.
FATO A APURAR:  Possível  recebimento  indevido  de  Programa Social  do  Governo  Federal
"Bolsa  Família".  Determinando  o  imediato  esclarecimento  por  parte  do  notificado  acerca  da
participação no Programa em lide, uma vez que, em tese, não teria direito ao terem renda familiar
superior ao estabelecido em Lei.

Consta nesse PAD Sumaríssimo que foi encaminhado ao Comando do 12º BPM, o
Ofício nº 108/2018 - DGP-8/SS-Sind/Inativos, de 28FEV2018, solicitando que notificasse o 3º
SGT RRPM Mat. 18952-9/AELSON PESSOA LINS, a cerca dos fatos constantes no Despacho
decisório nº 11/2017-DGP, publicado no BI da DGP nº 182, 26/09/17, em que pese o fato do
possível recebimento indevido, por parte do notificado, de valor referente ao Programa Social do
Governo Federal "Bolsa Família", com fim de esclarecer a sua participação no Programa em lide,
uma vez que, em tese, não teria direito ao terem renda familiar superior ao estabelecido em Lei.
Ato  contínuo,  em  resposta  ao  documento  acima  referenciado,  o  Comandante  do  12º  BPM,
retornou via Ofício. Nº 1.238/2018/1ª seção/12ºBPM, de 10 de Maio de 2018, informando que 0
ST PM Mat. 930.394-4/12º BPM-HILDEBRANDO conseguiu localizar o endereço, onde falou
com a esposa do 3º SGT RRPM Mat. 189529/AELSON PESSOA LINS e foi informado que o
referido policial faleceu. A Certidão de Óbito segue anexada. Desta forma, ficando evidenciada a
impossibilidade de apresentação de suas razões.

 Diante disto esse Diretor de Gestão de Pessoas decide:
1.Arquivar o presente PAD, considerando o que prevê o Art. 15, da Lei 11.817, de 24

de julho de 2000(CDMEPE);
2.Encaminhar cópia desse Despacho Decisório a DGP-4 para conhecimento;
3.Arquivar  este  Processo  Sei  na  pasta  funcional  do  3º SGT RRPM  Mat.  18952-

9/AELSON PESSOA LINS, junto a DGP-7;
4.Publicar em BI da DGP esse Despacho Decisório.
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4.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

4.1.0. De Cabo

4.2.1. Solução de PAD Sumarissimo

DESPACHO DECISÓRIO DE PAD SUMARÍSSIMO Nº 005/2018 S.S Sind. Inativos/DGP/2018-
DGP-8(Correicional)

 
ORIGEM: Despacho Decisório do Diretor de Gestão de Pessoas nº 011/2017-DGP, publicado no
BI da DGP nº 182, de 26 de setembro de 2017.
NOTIFICADO: CB RRPM Mat. 603358-O Jailton Alves da Silva.
FATO(S):  Visando  esclarecer  o  possível  recebimento  indevido  pelo  Notificado  de  valores
referentes ao Programa do Governo Federal "Bolsa Família", quando observado em Sindicância
instaurada no Colégio da Polícia.
 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  (PAD)  Sumaríssimo  vem como  o
objeto  de  garantir  a  ampla  defesa  e  contraditório  ao  notificado,  para  que  o  mesmo  venha
esclarecer em sua defesa escrita, a cerca das circunstâncias apuradas em Sindicância Sumária,
instaurada  através  da  portaria  007/2017-CPM de  03MAR17,  tendo  como Encarregado  a  Cap
QOPM/CPM Mat. 102143-5/Vívian Eucaris de Vasconcelos.

Inicialmente, cabe elucidar a diferença entre o que seria responsável financeiro: pessoa
encarregada do pagamento da taxa escolar, sendo, na quase totalidade, ocupado por militares e
funcionários  civis  do  estado,  e  responsável  familiar,  pessoa  cadastrada  no  Programa  Bolsa
Família,  devendo  preencher  os  requisitos  da  Lei  10.836/  04  e  a  do  Decreto  Regulamentar
5.209/04.

Sabe-se,  no  entanto,  que  o  cadastramento  do  beneficiário  no  Programa  envolve
diretamente  o  órgão  encarregado  pelo  cadastro  e  o  requerente,  sem qualquer  participação  ou
ingerência da Polícia Militar de Pernambuco ou Colégio da Polícia Militar, cabendo ao Colégio da
PMPE  apenas  informar  acerca  da  frequência  escolar  do  aluno  cujo  responsável  familiar  é
beneficiário  do  Programa  em  lide,  o  que  é  feito  bimestralmente.  Por  não  participar  do
cadastramento de beneficiários, não há como fazer um controle ou detectar antecipadamente se
algum  responsável  familiar  esteja  recebendo  indevidamente  algum  benefício  decorrente  de
programas sociais.

Conquanto, apesar de não ser responsável pela inclusão ou retirada no Programa do
Bolsa Família, pois com base no Art. 6º, do Decreto Federal nº 6.135/07,  o mesmo é realizado
pelos municípios, que toma por base o cadastro único para programas sociais do Governo Federal,
há um receio por parte da Polícia Militar, pois a grande parte dos responsáveis financeiros dos
alunos do CPM seriam, como dito acima, militares e funcionários civis do estado; os quais, em
princípio, não atenderiam ao requisito da renda familiar mensal per capita, constante no Art. 2º, da
Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004.

Assim, foi realizada pela Diretoria de Gestão de Pessoas uma notificação a todos os
beneficiários do Programa que constavam na listagem dos meses de abril e maio de 2016, a fim de
que os mesmos pudessem prestar esclarecimentos acerca da participação no Programa em lide,
uma vez que, em tese, não teriam direito ao terem renda familiar superior ao estabelecido em Lei.

No  entanto,  cabe  ressaltar  que  essa  listagem  é  mutável,  pois,  rotineiramente,  ao
solicitados à Secretaria Escolar do CPM, declaração de frequência escolar para realização de 
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inscrição  no  Bolsa  Família,  bem  como  foi  identificado  que  alguns  nomes  são  excluídos  da
listagem remetida  para  conferência  da  frequência  escolar  bimestralmente,  o  que  não  impede,
entretanto, de, a qualquer momento, dentro do prazo de trinta dias e seis meses, o beneficiário
solicite o retorno ao Programa Bolsa Família, sendo apenas exigido uma atualização cadastral que
comprove a necessidade sócia econômica.

Em sendo notificado a cerca dos fatos, o CB RRPM Mat. 603358-O Jailton Alves da
Silva, em sua defesa alega que à época do fato, ele não vivia com a mãe dos seus filhos e que estes
recebiam apenas pensão que era por ele prestada. Juntou certidão de casamento e explicou que,
somente na ocasião do recadastramento para continuidade do recebimento do dito benefício foi
então cessado, entendendo o mesmo que não mais estaria incorrendo em condutas inadequadas.

Desta forma, esse Diretor entende que, o notificado cometeu transgressão disciplinar
prevista  no  Art.  95,  da  Lei  nº11.817,  de  24  de  julho  de  2000(CDMEPE),  quando deixou  de
providenciar a tempo na esfera de suas atribuições, por negligência ou Incúria, medidas contra
qualquer  irregularidades  que  venha  a  tomar  conhecimento.  Considerando  que,  o  mesmo
demonstrou provado,  diante  de suas próprias alegações,  que estaria  ciente  de que sua família
recebia valor indevidamente,  mesmo não atendendo ao requisito da renda familiar  mensal per
capita, constante no Art. 2º, da Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004, quando somente teve cessado
o recebimento do benefício quando realizado o recadastramento no intuito de possibilidade de sua
continuidade.

Assim, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1.Punir com 11(onze) dias de PRISÃO o CB RRPM Mat. 603358-O Jailton Alves da

Silva,  por  ter  com  a  sua  atitude  infringido  o  Art.  95,  da  Lei  nº  11.817/2000(CDMEPE),
considerando que deixou de tomar as medidas necessárias para cessar o recebimento de valor
indevido  referente  ao  Programa  de  Governo"Bolsa  Família",  permanecendo  em  erro  até  o
momento em que somente foi realizado o Recadastramento com fim de manter a continuidade do
recebimento  desse  benefício,  demonstrando  com  a  sua  atitude  ter  sido  negligente  quanto  as
medidas a serem tomadas dentro da esfera de suas atribuições como Policial Militar;

2.A DGP 8 tomara as medidas necessárias quanto esse Despacho Decisório;
3.Publicar esse Despacho Decisório em Boletim Interno da DGP;
4.Cumpra-se.

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ – Cel QOPM
 Diretor de Gestão de Pessoas

CONFERE:

Difusão: Site da PMPE, www.pm.pe.gov.br
MENSAGEM BÍBLICA
Amarás, pois, ao Senhor, teu Deus, de todo o teu coração, e de toda a tua alma, e de todo o teu 
entendimento, e de todas as tuas forças; este é o primeiro mandamento. Marcos 12:30

http://www.pm.pe.gov.br/
https://dailyverses.net/pt/marcos/12/30

